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ANEXO 14 – CARTA RECURSO 
 

Programa de Auxílio Financeiro aos Estudantes em Situação de Vulnerabilidade Socioeconômica – Programa 

PERMANÊNCIA ESTUDANTIL – PROPE 

EDITAL N° 02/2026 – 1º SEMESTRE – RENOVAÇÃO PROPE TODOS OS CENTROS DE ENSINO 

 

REQUERIMENTO PARA INTERPOSIÇÃO DE RECURSO 
– Resultado Parcial – 

 

À Secretária de Assuntos Estudantis, Ações Afirmativas e Diversidade – SAE/ UDESC 

 
Nome do acadêmico(a): Julia Alves Dias 

 

E-mail: julia-ad2@hotmail.com                       Telefone: (48) 99861-6164 

 

CPF:  109.072.429-28                                

 

Curso: Medicina Veterinária 
 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS E FUNDAMENTAÇÃO: 

Eu, Julia Alves Dias, acadêmica da 6ª fase do curso de Medicina Veterinária do CAV/UDESC, venho, respeitosamente, 

apresentar defesa referente ao indeferimento da minha inscrição no PROPE, registrada sob a justificativa “Descumpre 
Art. 5º §1º”.  

No Edital PROPE nº 01/2025, minha inscrição havia sido deferida. Entretanto, por um equívoco relacionado ao prazo, 
acabei não realizando o envio dos dados bancários dentro do período estipulado pelo edital, motivo pelo qual não 

cheguei a receber qualquer valor referente ao auxílio.  

Posteriormente, durante o novo processo seletivo referente ao Edital PROPE nº 02/2026, recebi comunicações oficiais 

encaminhadas pela própria UDESC, por meio da Direção de Extensão do CAV, orientando expressamente a realização de 
nova inscrição para continuidade no programa.  

No e-mail enviado em 13 de março de 2026, fui informada de que deveria realizar inscrição no novo edital para 

continuidade do benefício, conforme orientação abaixo: 

“Via de regra, você possui auxílio(s) do PROPE vencendo em 30/06/2026, por meio do Edital PROPE n.º 01/2025 (...). 

Caso você deseje tentar continuar contando com esse mesmo benefício financeiro da UDESC para além desta data, 

deverá realizar sua inscrição (...) no segundo Edital do Programa Permanência Estudantil (...). Isso significa que os 

‘propistas’ ativos do Edital n.º 01/2025 precisam se inscrever no Edital PROPE n.º 02/2026, se assim desejarem.”  

Posteriormente, em novo e-mail enviado em 24 de março de 2026, a Direção de Extensão do CAV informou 

expressamente que eu já poderia realizar minha inscrição, encaminhando inclusive documentos em PDF para anexação 
obrigatória no sistema, conforme orientação abaixo: 

“Seguindo a orientação prévia abaixo, agora você já pode realizar a sua inscrição. Conforme prometido, segue em anexo 

no formato PDF as referidas declarações. Estes arquivos devem ser baixados e anexados em seu cadastro eletrônico 

(...)”. 

Além disso, no mesmo comunicado, foi informado que a própria Direção de Extensão havia solicitado à Secretaria 

Acadêmica a emissão individualizada da declaração necessária para inscrição, sendo orientado que os estudantes 
aguardassem o recebimento do documento para então efetuar a inscrição no sistema: 

“A declaração de porcentagem de aprovação (...), necessária para ser incluída ao formulário de inscrição, nós mesmos da 

Direção de Extensão já solicitamos apoio e providências à Secretaria de Ensino de Graduação (...). Após preenchida, 

assinada e disponibilizada (...), será enviada por e-mail, em tempo hábil, de forma individualizada, para cada estudante 
de graduação em condições de renovação do PROPE.” 

Dessa forma, todas as orientações oficiais encaminhadas pela universidade reforçavam o entendimento de que eu 
estava autorizada a realizar a renovação no programa. 
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Diante dessas orientações oficiais recebidas diretamente pelo meu e-mail institucional, realizei a inscrição acreditando 

estar plenamente em conformidade com as exigências do edital, agindo de boa-fé e seguindo exatamente as instruções 
fornecidas pela própria universidade. 

Após a divulgação do resultado, ao verificar que minha inscrição constava como indeferida sob a justificativa 

“Descumpre Art. 5º §1º”, procurei esclarecimentos presencialmente no CAV. Na ocasião, o servidor Admilson Jonas 

Pereira informou que houve equívoco administrativo no envio dos e-mails direcionados a mim. 

Dessa forma, considerando que: 

• Minha inscrição anterior havia sido deferida no Edital PROPE nº 01/2025; 

• Não houve recebimento de valores do auxílio, em razão exclusiva da ausência de envio dos dados bancários no prazo;  

• Recebi comunicações oficiais da UDESC orientando expressamente a realização da renovação no Edital PROPE nº 
02/2026; 

• Recebi documentos e instruções específicas para efetivação da inscrição; 

• Fui orientada individualmente quanto aos documentos necessários e ao procedimento de anexação no sistema;  

•  Fui posteriormente informada de que houve erro administrativo no envio dessas comunicações  

Solicito a revisão do indeferimento e a reconsideração da minha inscrição no PROPE, tendo em vista a legítima confiança 
gerada pelas orientações institucionais recebidas. 

Anexo a esta defesa os e-mails encaminhados pela Direção de Extensão do CAV/UDESC que comprovam as orientações 
recebidas. 

Sem mais, agradeço pela atenção e permaneço à disposição para quaisquer esclarecimentos.  
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Data: 21/05/2026  

 

 

_______________________________________ 

Assinatura da(o) Declarante 

 
Declaro ainda ciente da Lei N° 2.848 de 1940 (Código Penal) em seu Artigo 301, Parágrafo 1º: “Falsificar, no todo ou em parte,  

atestado ou certidão, ou alterar o teor de certidão ou de atestado verdadeiro, para prova de fato ou circunstância que habilite 
alguém a obter cargo público, isenção de ônus ou de serviço de caráter público, ou qualquer outra vantagem: Pena - detenção, 

de três meses a dois anos”. 
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